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Apesar da entrada na época alta, a oferta de AL caiu em Lisboa.  
No Porto, sucedeu o mesmo, saindo do mercado 1,2 mil fogos.
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«O princípio europeu de subsidiariedade está 
a constituir um obstáculo à resolução do pro-
blema português dos bairros de lata» (DG/
RES, 1996). Assim concluía, em 1996, um rela-
tório encomendado pelo Parlamento Europeu 
à Direção-Geral de Investigação da Comis-
são Europeia. Encabeçava este documento a 
questão: «Habitação, uma questão europeia?» 
Na altura, o Parlamento Europeu achava que 
a União Europeia (UE) deveria definir uma 
política de habitação própria, ainda que em 
conflito com a Comissão e o Conselho, para 
os quais a habitação deveria manter-se como 
uma responsabilidade dos Estados-membros. 
A opinião do Parlamento não prevaleceu e a 
habitação nunca foi reconhecida como uma 
competência formal da União Europeia.
Contudo, a conclusão do relatório aponta-
va para a necessidade de se refletir sobre 
as implicações das políticas europeias num 
setor, a habitação, fortemente interligado 
com valências da competência direta da UE 
(como a política económica e os mercados fi-
nanceiros) ou outros nos quais, não o sendo, 
a UE foi ainda assim bastante ativa (como o 
ordenamento do território). Pouco antes do 
início da crise financeira de 2007/2008, John 
Doling (2006) questionava se a UE, através 
da sua ação nesses outros domínios, teria 
influenciado as políticas de habitação dos 
Estados-membros. Este autor apontava para 
a existência de uma política “furtiva” exer-
cida pela UE através do setor financeiro: por 
exemplo, ao liberalizar os mercados dos em-
préstimos, a UE estaria a fomentar a habita-
ção própria em detrimento do arrendamento.
O PAPEL (OCULTO) DA UNIÃO EUROPEIA  
NAS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO:  
O CASO DE PORTUGAL NUMA PERSPETIVA 
MULTI-ESCALAR¹
Independentemente de se concordar ou não 
com as conclusões de Doling, seria de esperar 
que estas perguntas tivessem despertado o 
interesse de académicos, decisores políticos e 
atores presentes tanto no mercado, como nas 
políticas públicas de habitação. Porém, e de 
forma surpreendente, as relações entre a UE 
e o domínio da habitação foram largamente 
ignoradas, seja no debate internacional², seja 
em Portugal³. A falta de interesse pelo tema 
é ainda mais surpreendente no caso de Por-
tugal, dado o papel que os Fundos Estrutu-
rais tiveram nas dinâmicas de transformação 
territorial (mateus, 2013), as profundas conse-
quências que a participação nas instituições 
europeias tiveram teve nas políticas territo-
riais, suas culturas e práticas (Ferrão, 2011) e, 
mais recentemente, os impactos diretos das 
reformas incluídas no memorando de Enten-
dimento do resgate financeiro de 2011 (Tulu-
mello, Cotella e Othengrafen, 2020).
Existe, portanto, uma política de habitação 
por parte da UE? Ou, mais precisamente, até 
que ponto as políticas europeias noutros do-
mínios constituem uma política de habitação 
implícita? E qual foi o impacto dessas po-
líticas europeias nas políticas de habitação 
portuguesas? Responder a estas perguntas 
foi o objetivo de um estudo (Allegra et al., 
2020) publicado na revista European Plan-
ning Studies, cujas conclusões resumiremos 
a seguir. Tentamos responder às nossas per-
guntas através de uma análise de longo pra-
zo das políticas nacionais de habitação (de 
1986 até ao presente) e das relações que se 
verificaram entre os vários níveis de gover-
no⁴. No estudo, traçamos essa história, em 
quatro grandes fases:
•	 primeiro, o impacto da adesão de Portugal 
à CEE que, por um lado, estimulou a política 
de subvenção da propriedade privada com 
as baixas taxas de juro permitidas pela in-
tegração financeira e, por outro, contribuiu, 
através da Política de Coesão, orientar o in-
vestimento em políticas urbanas em seto-
res que não a habitação (ver DG/RES, 1996);
•	 segundo, a consolidação das políticas urba-
nas em final de anos 1990 e início de 2000, 
inspirada pelas discussões europeias sobre 
a regeneração urbana, mesmo que acom-
panhada por uma progressiva redução de 
investimentos na habitação. Esta redução, 
por sua vez, tem entre as suas causas a 
austeridade ligada com o monetarismo im-
perante na UE (ver Lapavitsas et al., 2010);
•	 terceiro, os anos da crise e da austeridade, 
onde podemos verificar um impacto direto 
das instituições da UE na promoção da resi-
dualização das políticas de habitação, prin-
cipalmente através das condicionalidades 
que forçaram a liberalização do mercado 
de arrendamento e do planeamento urbano 
(Tulumello, Cotella e Othengrafen, 2020; ver 
EC, 2011: 5, 26-27, 87-88, 103, 106, 110);
•	 quarto, a emergência, nos últimos anos, de 
uma profunda crise da habitação, fortemen-
te ligada às políticas de liberalização dos 
anos anteriores (Farha, 2017) e, ao mesmo 
tempo, também uma renovada atenção 
dada às políticas de habitação, visível quer 
nas instituições europeias (por exemplo, na 
Agenda Urbana ou no Pilar Europeu dos 
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Direitos Sociais), quer nas nacionais (por 
exemplo, a Nova Geração de Políticas de 
Habitação e a Lei de bases de Habitação).
Esta análise histórica demonstrou como os 
desenvolvimentos nacionais foram consis-
tentemente, embora muitas vezes de for-
ma indireta, influenciados por tendências e 
processos supranacionais e, sobretudo, pela 
participação do país na UE.
Importa, antes de sumariar os principais ca-
nais de influência europeia, refletir sobre as 
características das interações de longo prazo 
nas mudanças de políticas e, especialmente, 
sobre a ausência de dinâmicas lineares de 
desenvolvimento. Na verdade, e pelo contrá-
rio, observamos a emergência de novas ideias 
em constante contradição com a persistência 
de antigas práticas. É exemplo disso o Progra-
ma Especial de Realojamento (PER), um pro-
grama de provisão direta de habitação social, 
lançado em 1993 por um governo de centro-
-direita que tinha como objetivo reduzir a 
intervenção pública, mas que se viu confron-
tado com a necessidade política de mobilizar 
uma resposta eficaz a um problema urgente 
(ver Tulumello et al., 2018). mais recentemen-
te, verificou-se uma coexistência paradoxal 
entre, por um lado, a emergência de políticas 
públicas consistentes com os debates euro-
peus sobre o direito à habitação e, por outro, 
a aprovação de medidas que aprofundam a 
financeirização da habitação (como a criação 
das Sociedades Integradas de Gestão Imobili-
árias, SIGIs) – uma tensão que nos parece po-
der vir a tornar-se estrutural no estado social 
português num futuro próximo.
Importa igualmente refletir sobre as relações 
de poder, bem como sobre o papel da al-
ternância de governos, que só parcialmente 
determina mudanças de políticas – como é 
evidente no que se refere ao papel dos go-
vernos socialistas, antes e depois da crise, 
em continuidade com a financeirização da 
habitação dos anos da austeridade. Ao mes-
mo tempo, a nossa reconstituição demonstra 
a relevância e a complexidade das relações 
de governança como, por exemplo, a emer-
gência de atores da sociedade civil em mo-
mentos cruciais – designadamente, a pressão 
no início dos anos noventa para que se abor-
dasse a questão das “barracas”, que levou ao 
lançamento do PER, e ainda o impacto dos 
movimentos sociais nos últimos anos.
E chegamos assim ao papel do ator silencioso 
e objeto central da nossa análise, a UE, e dos 
seus principais quatro canais de influência:
•	 primeiro, a ambição por parte das classes 
dirigentes portuguesas de adequar o país 
a um modelo de “modernidade” europeia, 
que foi crucial, por exemplo, na decisão de 
lançar o PER para “acabar com as barra-
cas”, consideradas incompatíveis com um 
Portugal plenamente europeu;
•	 segundo, e até ao início dos anos 2000, o 
papel da estabilidade financeira e das bai-
xas taxas de juros garantidas com a adesão 
ao mercado único europeu, que fomentaram 
a política nacional centrada no estímulo à 
aquisição de casa própria em detrimento 
do apoio à construção de habitação pública;
•	 terceiro, o duro impacto das políticas de 
austeridade e a pressão direta das insti-
tuições da UE para a liberalização do mer-
cado da habitação;
•	 e, quarto, a influência das ideias europeias 
sobre políticas urbanas – por exemplo, a 
crescente preocupação com a regenera-
ção urbana a partir do final da década 
de noventa.
Podemos, portanto, concluir que existe uma 
política (implícita) de habitação da UE? A 
resposta parece-nos estar ainda em aberto, 
e depende da interpretação que seja feita 
sobre as várias ações diretas e indiretas que 
aqui analisámos. O caso português demons-
tra, sem dúvida, que existe uma profunda in-
fluência europeia nas políticas nacionais de 
habitação. Igualmente, é evidente que o papel 
da UE neste campo tem vindo a reforçar-se 
no tempo. Por outras palavras, a UE poderá 
não ter competências e responsabilidades 
institucionais no domínio da habitação, mas 
sempre foi um interveniente importante, que 
nenhum ator nacional poderá ignorar.
Isso leva-nos a refletir sobre uma outra per-
gunta: será que a UE precisa de uma política 
explícita de habitação? E será que Portugal 
precisa que a UE tenha uma política explícita 
de habitação? A resposta a estas perguntas 
depende da perceção que se tem da impor-
tância da integração europeia – por exemplo, 
face à evidência do papel da UE na redução 
da universalidade das políticas de habita-
ção holandesas, Priemus (2006) argumenta 
que os Estados-membros devem ter comple-
ta autonomia no domínio da habitação. De 
qualquer forma, há uma dimensão deste de-
bate especialmente relevante para Portugal, 
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ou seja, o facto de muita da influência da 
UE resultar da ação de uma multiplicidade 
de instituições e programas: as regulações 
sobre competitividade e estabilidade finan-
ceira; financiamentos para outras áreas (por 
exemplo, energia, ambiente e coesão social); 
instrumentos financeiros (baseados, p.e., no 
Fundo Social Europeu) que não foram dese-
nhados para promover políticas de habita-
ção; ou em programas conjunturais, como o 
resgate financeiro. muitas dessas influências 
foram promovidas sem levar em conta di-
mensões sociais ou territoriais da política de 
habitação; em alguns casos até em conflito 
entre instituições europeias, como a Dire-
ção-Geral dos Assuntos Económicos e Finan-
ceiros, com a sua ideologia monetarista, e a 
Direção-Geral da Política Urbana e Regional, 
com a sua atenção territorial. Este conflito é 
também evidente em Portugal, por exemplo, 
no que diz respeito ao facto de grande par-
te do investimento público na habitação ter 
passado, sob forma de bonificações de juros, 
pelo ministério das Finanças.
Num contexto de reemergência da importân-
cia da política de habitação, será importante 
repor os recursos e a primazia da intervenção 
nas mãos daquelas instituições – a Direção-
-Geral da Política Urbana e Regional da UE, 
o ministério com competências em matérias 
de ordenamento do território e as autarquias 
em Portugal – que conhecem as necessida-
des e a melhor forma de a elas responder. 
Recolocar a habitação plenamente no campo 
das políticas territoriais e do Estado Social 
é, na nossa opinião, sem dúvida, essencial.
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